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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça
Secretaria de Bens e Serviços

Departamento de Compras e de Licitações – Coordenadoria de Compras
Comissão de Cadastro de Fornecedores

Prezado Fornecedor, 

O funcionário representante/habilitado pela empresa para representá-la deverá dispor de chave de identificação (login) e de senha pessoal e intransferível a ser criada no link https://sgc.tjms.jus.br/efornecedor.  
A chave de identificação (login) e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, administrados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, salvo quando canceladas por solicitação do funcionário representante/habilitado pela empresa, do responsável legal da empresa ou por iniciativa do CCF/TJMS, devidamente justificada. 
Para registrar o funcionário representante/habilitado no CCF/TJMS, as empresas interessadas deverão acessar o sistema do CCF/TJMS, conforme Portaria n.º 2.423, de 21 de Setembro de 2022 
Entende-se por representante legal da empresa licitante aquele a quem o contrato social/estatuto confere os poderes para representar a sociedade, inclusive no que se refere a outorga de procurações.

O registro do funcionário representante/habilitado responsável para representar os interesses da empresa licitante junto ao sistema eletrônico implica na responsabilidade legal da mesma pelos atos praticados pelo funcionário representante/habilitado, bem como a presunção de capacidade técnica para operacionalização do sistema e realização das transações inerentes ao pregão eletrônico ou dispensa eletrônica.
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS – AUTOCADASTRO DE FORNECEDORES TJ/MS:

1.    Ofício de solicitação de LOGIN e SENHA para representação, conforme modelo do ANEXO I (apenas para pessoa física), disponível também para download na área do fornecedor; 
 1.1 Formulário/Requerimento de Inscrição Cadastral, quando o sistema de cadastro de fornecedor estiver ausente ou indisponível - ANEXO II;
2. Habilitação Jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresário individual; o microempreendedor individual poderá apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI);

ou

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária, admitindo-se o contrato social consolidado e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;


ou

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

ou

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Observação: §1º, art. 6 º da Portaria nº 2.423/2022º: “A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal”.
3. Documentação de Identificação:

a) Cédulas de Identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos Diretores, Dirigentes, Sócios, Representantes e Procuradores.

Observação: §1º, art. 6 º da Portaria nº 2.423/2022º: “A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal”.
4. Certidões:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade (emitidas do domicílio ou sede do licitante), para com as Fazendas;

b.1) Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b.2) Estadual: Certidão Negativa de ICMS, devendo as empresas domiciliadas no Estado de Mato Grosso do Sul apresentar a Certidão Negativa Tributária;

b.3) Municipal: Certidão Negativa de Débitos ou outra equivalente, que comprove a regularidade de recolhimento do ISSQN.

c) Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) junto à Justiça do Trabalho, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos trabalhistas instituídos por lei;

e) Certidão Negativa de Falência ou Concordata/Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

5. Relação de Grupos e Classes de Materiais e Serviços:

a) Relação dos Produtos a serem comercializados e/ou dos Serviços a serem prestados pela empresa de acordo com seu ramo de atuação (conforme relação constante no Manual de Classificação da Despesa do Estado de Mato Grosso do Sul - disponível no Portal da Internet do Tribunal de Justiça ou requerido através do e-mail cadastro.fornecedor@tjms.jus.br).

	OBSERVAÇÕES:


A. Para renovação do cadastro é obrigatória a inserção no sistema de todas as certidões e documentos que estiverem vencidos.

B. Para qualquer alteração deverá ser solicitada no sistema o instrumento de alteração.

C. O requerimento de inscrição será realizado exclusivamente pelo sistema no link  https://sgc.tjms.jus.br/efornecedor com inserção da documentação solicitada pelo sistema. Na indisponibilidade do mesmo poderão ser entregues fisicamente na Comissão de Cadastro de Fornecedores do TJMS / Coordenadoria de Compras do TJ/MS, localizada na rua Delegado José Alfredo Hardman, s/nº, atrás do T.R.E., Parque dos Poderes, Campo Grande/MS, CEP: 79.037-106, no horário compreendido entre as 12:00 e 19:00 horas, ou encaminhados para o e-mail cadastro.fornecedor@tjms.jus.br, devidamente digitalizados no formato “pdf” com prova de autenticidade de cópia feita mediante conferência com original efetuada por servidor lotado no Departamento de Compras, Licitações e Contratos, autenticados em cartório ou mediante apresentação de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, exceto aqueles com possibilidade de emissão via internet, os quais não precisarão estar autenticados.
D. Registramos que se ao analisar a documentação surgir dúvidas quanto à sua veracidade, poderá a Comissão de Cadastro realizar diligências e solicitar a apresentação do original ou da cópia física autenticada para conferência.

E. O documento ou a certidão que não contenha indicação expressa do prazo de validade, terá sua validade presumida por 90 (noventa) dias.

F. A Comissão de Cadastro de Fornecedores dispõe de até 5 (cinco) dias úteis para apreciar o requerimento e a documentação, bem como emitir o Certificado de Registro Cadastral - CERCA, desde que a documentação apresentada atenda ao exigido na Portaria nº 2.423, de 21.09.2022.

G. Qualquer dúvida, favor entrar em contato com a Comissão de Cadastro de Fornecedores, através do telefone (67) 3314-1338 se relacionado ao sistema E-fornecedor através dos telefones Telefone: 0800 722 2701 ou 3303-27302700 ou e-mail: servicecenter@azi.com.br ;
ANEXO I

A Comissão de Cadastro de Fornecedores do PJMS,

Prezados Senhores,

A empresa ________________________________________________________ , inscrita no CNPJ nº​​__.___​.​​__/_____-__ com sede na Rua _____________________ nº_​​​​___, Município de ____________________, CEP nº __________________serve do presente para solicitar a V.Sa. o acesso ao pregão eletrônico, informando que já cadastramos nossa chave de identificação e senha, pessoal e intransferível.

Para tanto, disponibilizamos os seguintes dados dos inscritos a operarem no sistema:

	Nome: 

CPF: 


	Nome:

CPF:


Atenciosamente,

________________________________
Local e data
_______________________________________

Nome/RG do Representante Legal da Empresa

           (Carimbo CNPJ)

*Observação:

1. Anexar RG e CPF do fornecedor cadastrado, autenticadas ou carteira nacional de habilitação.
2. Se assinado pelo Procurador (Anexar à cópia autenticada da procuração acompanhado dos documentos pessoais do procurador).
3. Os documentos passíveis de autenticação via internet estão dispensados de autenticação.
4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita mediante a apresentação do original perante servidor lotado no Departamento de Compras, Licitações e Contratos, declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal ou autenticação em cartório.

ANEXO II

Requerimento de Inscrição/Renovação/Alteração Cadastral.

 (utilizado quando o sistema informatizado de cadastro – E-fornecedor estiver indisponível)

À 

Comissão de Cadastro de Fornecedores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul.

A Empresa ______________________________________________________________, requer sua: (   ) inscrição  (   ) renovação  (   ) alteração no Cadastro de Fornecedores no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul nas especialidades abaixo relacionados, apresentando para esse fim toda a documentação exigida, e declarando que:

1. Tem pleno conhecimento das disposições contidas na Portaria nº 2.423, de 21 de setembro de 2022;

2. Comunicará a Comissão de Cadastro de Fornecedores, por escrito, todas as alterações ocorridas na empresa, de ordem econômica, administrativa, técnica e jurídica;

3. Fornecerá, em qualquer época e oportunidade, os documentos e informações julgadas necessárias pela Comissão de Cadastro de Fornecedores.

Nestes termos,

Pede deferimento.


________________________________
Local e data


_______________________________
Assinatura e Carimbo
Representante Legal

Informações Cadastrais:

	 NOME/RAZÃO SOCIAL:

	 NOME FANTASIA:

	 ENDEREÇO: 

	 CIDADE: 
	UF:
	CEP:

	E-MAIL:
	TELEFONE:
	FAX:

	 INSCRIÇÃO CNPJ:
	 INSCRIÇÃO ESTADUAL:
	 INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

	 REPRESENTANTE:
	TELEFONE:
	CELULAR:

	E-MAIL:
	RG:
	CPF:

	 ENDEREÇO:

	CIDADE:
	UF:
	CEP:

	 CAPITAL SOCIAL:

	Diretoria:

	 NOMES:
	 CARGOS:
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	Dados Bancários:

	 BANCO:
	 AGÊNCIA:
	 Nº CONTA CORRENTE:
	 CIDADE/UF:
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Relação de Grupos e Classes de Materiais e Serviços – conforme Manual de Classificação da Despesa do Estado de Mato Grosso do Sul (cópia anexa)
	 Discriminação de especialidades - Classes de Materiais e/ou Serviços
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